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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
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OUTRO NOME : FLEXFORM INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
FORMA DE CÁLCULO: DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA LIMITADA A 4% DO IMPOSTO DEVIDO. INEXISTÊNCIA DE 
DISTINÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme defende a Fazenda Nacional, a dedução dos gastos com alimentação 
dos trabalhadores repercutirão não só no quantum devido a título de IRPJ, mas 
também sobre o seu adicional. Todavia, a composição dessa repercussão indireta 
não permite a interpretação de que o benefício do art. 1º da Lei 6.321/76, com as 
derrogações operadas pelos artigos 5º e 6º, I, da Lei 9.532/97, aplica-se 
diretamente sobre o adicional. Os recentes disposições dos artigos 641 a 643 do 
Decreto nº 9.580/2018 (RIR/2018), definitivamente esclarecem que o incentivo 
fiscal do PAT recai sobre o imposto devido, e não mais sobre o lucro tributável (ou 
lucro real), como ocorria na redação original da já citada Lei nº 6.321/1976.
2. Todavia, a tese fazendária não merece guarida. A farta jurisprudência desse 
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no entendimento de que os benefícios 
concedidos por meio das Leis 6.297/75 e 6.321/73 devem ser aplicados ao 
adicional de imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução 
sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser 
calculado aquele adicional.
3. A propósito, o sobredito posicionamento está ancorado no fato de que em 
nenhum momento a legislação posterior alterou essa forma de cálculo. Isto porque 
o art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento contábil posterior ao de 
incidência do incentivo. Dito de outra forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e 
esse mesmo Lucro Real já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então 
indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-se que não se 
trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95, pois esta se 
daria em momento posterior ao cálculo do adicional do IRPJ e a redução aqui 
concedida se dá antes do cálculo do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta 
violado o art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 (AgInt no REsp. 1.695.806/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 14.8.2018)
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 15 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FLEXFORM INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
OUTRO NOME : FLEXFORM INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : ANA LUCIA DA CRUZ PATRÃO - SP116611

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. 
FORMA DE CÁLCULO: DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA LIMITADA A 4% DO IMPOSTO DEVIDO. INEXISTÊNCIA DE 
DISTINÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme defende a Fazenda Nacional, a dedução dos gastos com alimentação 
dos trabalhadores repercutirão não só no quantum devido a título de IRPJ, mas 
também sobre o seu adicional. Todavia, a composição dessa repercussão indireta 
não permite a interpretação de que o benefício do art. 1º da Lei 6.321/76, com as 
derrogações operadas pelos artigos 5º e 6º, I, da Lei 9.532/97, aplica-se 
diretamente sobre o adicional. Os recentes disposições dos artigos 641 a 643 do 
Decreto nº 9.580/2018 (RIR/2018), definitivamente esclarecem que o incentivo 
fiscal do PAT recai sobre o imposto devido, e não mais sobre o lucro tributável (ou 
lucro real), como ocorria na redação original da já citada Lei nº 6.321/1976.
2. Todavia, a tese fazendária não merece guarida. A farta jurisprudência desse 
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no entendimento de que os benefícios 
concedidos por meio das Leis 6.297/75 e 6.321/73 devem ser aplicados ao 
adicional de imposto de renda, em que, primeiramente, deve haver a dedução 
sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, deverá ser 
calculado aquele adicional.
3. A propósito, o sobredito posicionamento está ancorado no fato de que em 
nenhum momento a legislação posterior alterou essa forma de cálculo. Isto porque 
o art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento contábil posterior ao de 
incidência do incentivo. Dito de outra forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e 
esse mesmo Lucro Real já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então 
indiretamente o incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-se que não se 
trata de dedução vedada pelo referido art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95, pois esta se 
daria em momento posterior ao cálculo do adicional do IRPJ e a redução aqui 
concedida se dá antes do cálculo do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta 
violado o art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 (AgInt no REsp. 1.695.806/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 14.8.2018)
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão 
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monocrática proferida às fls. 396/398 (e-STJ), cuja ementa assim estabelece, in verbis:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. FORMA DE CÁLCULO: 
DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA EMPRESA LIMITADA A 4% 
DO IMPOSTO DEVIDO. INEXISTÊNCIA DE DISTINÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões recursais, o agravante rechaça os fundamentos da decisão singular, ao 

afirmar vigoram leis no ordenamento pátrio, as quais alteraram significativamente a 

forma de dedução das despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), 

de modo a derruir as conclusões colacionadas na decisão monocrática. 

Contraminuta ao Agravo Interno às fls. 413/417 (eSTJ).

É o relatório.

VOTO

Conforme defende a Fazenda Nacional, a dedução dos gastos com alimentação 

dos trabalhadores repercutirão não só no quantum devido a título de IRPJ, mas também 

sobre o seu adicional. Todavia, a composição dessa repercussão indireta não permite a 

interpretação de que o benefício do art. 1º da Lei 6.321/76, com as derrogações operadas 

pelos artigos 5º e 6º, I, da Lei 9.532/97, aplica-se diretamente sobre o adicional. Os 

recentes disposições dos artigos 641 a 643 do Decreto nº 9.580/2018 (RIR/2018), 

definitivamente esclarecem que o incentivo fiscal do PAT recai sobre o imposto devido, e 

não mais sobre o lucro tributável (ou lucro real), como ocorria na redação original da já 

citada Lei nº 6.321/1976.

Não obstante a digna tese defendida pela Fazenda Nacional, esta não merece 

guarida.

A farta jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que os benefícios concedidos por meio das Leis 6.297/75 e 6.321/73 

devem ser aplicados ao adicional de imposto de renda, em que, primeiramente, deve 

haver a dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, e, sobre este último, 

deverá ser calculado aquele adicional.  

A propósito, o sobredito posicionamento está ancorado no fato de que em 

nenhum momento a legislação posterior alterou essa forma de cálculo. Isto porque o art. 

3º, §4º, da Lei n. 9.249/95 incide em um momento contábil posterior ao de incidência 
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do incentivo. Dito de outra forma, se o incentivo reduz o Lucro Real e esse mesmo Lucro 

Real já reduzido é a base de cálculo do adicional do IRPJ, então indiretamente o 

incentivo reflete nesse adicional reduzindo-o. Veja-se que não se trata de dedução 

vedada pelo referido art. 3º, §4º, da Lei n. 9.249/95, pois esta se daria em momento 

posterior ao cálculo do adicional do IRPJ e a redução aqui concedida se dá antes do 

cálculo do adicional do IRPJ. Desse modo, não resta violado o art. 3º, §4º, da Lei n. 

9.249/95 (AgInt no REsp. 1.695.806/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 14.8.2018)

Ilustrativamente:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. INCENTIVO FISCAL. 
LIMITAÇÃO. PORTARIA INTERMINISTERIAL 326/77 E INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 267/02. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. ART. 1º DA LEI 
6.321/76. FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO 
TRIBUTÁVEL DA EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO. REFLEXO NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE 
RENDA. AFASTAMENTO DA VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, DA 
LEI 9.249/95. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE PROVIDO.
1. Não se configura a alegada afronta ao artigo 1.022 do NCPC, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 
foi apresentado e averiguando expressamente todos os dispositivos arguídos.
2. A Portaria Interministerial 326/77 e a Instrução Normativa 267/02, ao 
fixarem custos máximos para as refeições individuais como condição ao gozo 
do incentivo fiscal previsto na Lei 6.321/76, violaram o princípio da 
legalidade, porque extrapolaram os limites do poder regulamentar. 
Precedentes do STJ.
3. Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao 
adicional do Imposto de Renda da seguinte maneira: deduz-se as 
correspondentes despesas do lucro da empresa, chegando-se ao lucro real, 
sobre o qual deverá ser calculado o adicional. Precedentes do extinto TFR e 
do STJ.
4. Recurso Especial da União não provido.
5. Recurso Especial do contribuinte provido" (STJ, REsp 1.754.668/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.044.984 / SP
Número Registro: 2021/0394748-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5006822-70.2020.4.03.6119 50068227020204036119

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FLEXFORM INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
OUTRO 
NOME

:
FLEXFORM INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA

ADVOGADO : ANA LUCIA DA CRUZ PATRÃO - SP116611

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FLEXFORM INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
OUTRO 
NOME

:
FLEXFORM INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA

ADVOGADO : ANA LUCIA DA CRUZ PATRÃO - SP116611

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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